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In casu, diante das peculiaridades demonstradas
acima, os danos morais fixados em R$5.000,00(cinco
mil reais) deverão ser mantidos. 

- Dos lucros cessantes. 
Com efeito, para deferimento deste tipo de indeni-

zação, é indispensável a prova objetiva da sua ocor-
rência, não bastando mera expectativa, pois não se trata
de dano hipotético. 

Nesse sentido, a lição de Rui Stoco: 

Para que surja o direito de indenização, o prejuízo deve ser
certo. É a regra essencial da reparação. 
[...] 
O critério mais acertado está em condicionar o lucro ces-
sante a uma probabilidade objetiva resultante do desenvolvi-
mento normal dos acontecimentos conjugados às circuns-
tâncias peculiares ao caso concreto (In Responsabilidade
civil.4. ed. Ed. Revista dos Tribunais, 1999, p. 752/753). 

Nossos tribunais, também, se manifestam nesse
sentido: 

Os lucros cessantes só podem ser ressarcidos mediante
prova efetiva de sua ocorrência. A ausência de demonstra-
tivo contundente de perda constitui óbice ao reconhecimento
dessa modalidade de indenização, pena de se propiciar ao
requerente enriquecimento ilícito e ao requerido uma inde-
vida subtração em seu patrimônio (Apelação Cível nº
222.859-1, 3ª Câmara Cível, Relatora Juíza Jurema Brasil
Marins, j. em 11.09.96, unânime). 

E, ainda: 

Para que ocorra o direito aos lucros cessantes, a título de
perdas e danos, deve-se comprovar haver, com certeza, algo
a ganhar, uma vez que só se perde ‘o que se deixa de
ganhar’ (cf. Pontes de Miranda, Tratado de direito privado, t.
XXV, p. 23). Aliás, estabelece o art. 1.059 do Código Civil
que a perda indenizável é ‘o que razoavelmente deixa de
ganhar’, sendo de se exigir venha o esbulhado demonstrar
haver possibilidade precisa de ganho, sem o que não há que
se falar em lucros cessantes (1º TACSP - 3ª C. - Ap.
476.842/1 - Rel. Antônio de Pádua Ferraz Nogueira - j. em
01.06.93, apud Rui Stoco, ob. cit., p. 748). 

Compulsando os autos, verifico que não há com-
provação de que o apelante exercia atividade laboral,
percebendo R$1.000,00 (mil reais) mensais. Com isso,
não há o que se falar em lucros cessantes. 

- Dos honorários advocatícios. 
Insurge-se, ainda, a apelante a despeito do mon-

tante arbitrado na sentença a título de honorários advo-
catícios. 

Tem-se que o valor arbitrado é proporcional. 
Nos termos do art. 20, § 3º, do CPC, o percentual

mínimo de condenação a título de honorários é de 10%,
e o máximo é de 20% 

Nesse sentido, orienta-se a jurisprudência: 

O patrocínio profissional deve encontrar remuneração con-
dizente com a nobre e elevada função exercida pelo advo-
gado, devendo o juiz fixar seus honorários de acordo com a
complexidade da causa, o conteúdo do trabalho jurídico
apresentado e a maior ou menor atuação no processo. Se a
causa é julgada antecipadamente, pela ausência de contes-
tação, não é aconselhável sejam os honorários fixados no
seu percentual máximo, vez que reduzido foi o trabalho
profissional do advogado na causa (Ap. Cív. 5823, Rel. Des.
Oto Sponholz, Primeira Câmara Cível do TJPR, Juis -
Jurisprudência Informatizada Saraiva - CD-ROM nº 15). 

Considerando a natureza e a importância da causa
e o grau de zelo do procurador do apelado, com base
nos princípios da proporcionalidade, tem-se que o per-
centual arbitrado é razoável, razão pela qual será man-
tido. 

Forte na argumentação supra, rejeito as preli-
minares e dou parcial provimento à apelação, para
afastar a condenação da apelante ao pagamento dos
lucros cessantes. 

Como o autor decaiu de parte mínima do pedido,
custas, inclusive recursais e honorários, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIAGO PINTO e MAURÍLIO GABRIEL. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO. 

. . .

Cheque - Devolução - Alínea 35 - Rasura nos
algarismos - Instituição financeira - Exercício
regular de direito - Dano moral - Inviabilidade

Ementa: Ação de indenização por danos morais.
Emissão de cheque com rasura nos algarismos escritos.
Devolução. Alínea 35. Exercício regular de direito da
instituição financeira. Reparação por dano moral.
Inviabilidade. Ausência de ato ilícito. Sentença mantida.

- A Lei nº 7.357/1985 (Lei do Cheque) dispõe sobre a
regulamentação e manejo desse título cambial, onde é
apontada a existência de seus requisitos essenciais que
lhe conferem validade e existência.

- Apesar de não se tratar de rasura grosseira, pode o
banco, no exercício regular do seu direito e visando se
ausentar de possível responsabilidade pelo pagamento
indevido, devolver o cheque pela alínea 35.

- Nesses casos, não há que se falar em ato ilícito in-
denizável, visto que, como já dito alhures, o cheque foi
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devolvido por motivo justificado e causado pela própria
autora.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00443399..0099..110044771166-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMuurriiaaéé - AAppeellaannttee:: CCllááuuddiiaa BBeerrbbeett FFeerrrreeiirraa
- AAppeellaaddoo:: HHSSBBCC BBaannkk BBrraassiill SS..AA.. - BBaannccoo MMúúllttiipplloo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAANNDDEERRLLEEYY PPAAIIVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2011. -
Wanderley Paiva - Relator.

DES. WANDERLEY PAIVA (Relator) - Trata-se de
recurso de apelação interposta em face da sentença de
f. 98/100, proferida pelo MM. Juiz Vitor José Trócilo
Neto da 1ª Vara Cível da Comarca de Muriaé, que, nos
autos da ação de indenização por danos morais ajuizada
por Cláudia Berbert Ferreira contra HSBC Bank Brasil
S.A. - Banco Múltiplo, julgou improcedentes os pedidos
iniciais, condenando a autora ao pagamento dos ônus
sucumbenciais, restando suspensa a exigibilidade nos
termos da Lei 1.060/50.

Irresignada, a autora interpôs recurso de apelação,
f. 105/111, aduzindo, em síntese, que emitiu para paga-
mento um cheque no valor de R$ 483,74, que, quando
da emissão, fez uma leve rasura no preenchimento dos
algarismos do cheque, sendo que escreveu o valor por
extenso de forma correta. Aduz que, quando da apre-
sentação do cheque, não foi possível a compensação,
sendo o cheque devolvido por rasura ou fraude. Destaca
que, se houve rasura, o valor que vale é o descrito na
parte por extenso, o que estava correto. Alegou que
sofreu inúmeros transtornos, visto que, em razão do
cheque devolvido, perdeu o prazo para pedidos da
empresa Natura, da qual é representante e sua única
fonte de renda. Com tais considerações, pugnou pelo
provimento do apelo, com a consequente reforma da
decisão proferida.

Ausente de preparo, por estar a autora litigando
sob o pálio da assistência judiciária, f. 100.

Intimado, o réu apresentou contrarrazões, f.
114/118, pugnando pela manutenção da sentença.

Em síntese, é o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço da apelação.
Primeiramente, observa-se que a insurgência

recursal se cinge ao suposto ato ilícito cometido pelo
banco apelado, ao devolver um cheque que continha
rasura nos algarismos escritos.

Sustenta a apelante que, apesar da “leve” rasura
havida, escreveu por extenso o valor correto a ser pago.

Pois bem.
É importante destacar que é da essência do cheque

o formalismo. Nesse sentido, a Lei nº 7.357/1985 (Lei
do Cheque) dispõe sobre a regulamentação e manejo
desse título cambial, onde é apontada a existência de
seus requisitos essenciais, que lhe conferem validade e
existência.

De acordo com a Lei do Cheque (art. 39, pará-
grafo único, da Lei nº 7.357/1985), o banco sacado,
contra o qual o cheque é emitido, é o responsável pelo
pagamento do cheque falso, falsificado ou alterado,
ressalvada a hipótese de dolo ou culpa do correntista, in
verbis:

Art. 39. O sacado que paga cheque ‘à ordem’ é obrigado a
verificar a regularidade da série de endossos, mas não a au-
tenticidade das assinaturas dos endossantes. A mesma obri-
gação incumbe ao banco apresentante do cheque à câmara
de compensação.
Parágrafo único. Ressalvada a responsabilidade do apresen-
tante, no caso da parte final deste artigo, o banco sacado
responde pelo pagamento do cheque falso, falsificado ou
alterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do endossante
ou do beneficiário, dos quais poderá o sacado, no todo ou
em parte, reaver a que pagou.

Portanto, em havendo a apresentação de cheque
falso, falsificado ou alterado, em caso de pagamento, o
banco responderá pelos prejuízos causados.

Fato incontroverso nos autos é a rasura existente na
cártula, conforme se denota da f. 21.

Apesar de não tratar-se de rasura grosseira, pode
o banco, no exercício regular do seu direito e visando se
ausentar de possível responsabilidade pelo pagamento
indevido, devolver o cheque pela alínea 35.

Nesse passo, a atuação do banco/apelado não
discrepa das normas do Código de Defesa do
Consumidor, que impõe a prestação de serviço de qua-
lidade, tendo em vista que a devolução do aludido
cheque em razão da rasura existente voltou-se para pro-
teção de seu próprio correntista.

Esse é o entendimento jurisprudencial:

Direito comercial, do consumidor e processual civil.
Apelação. Ação ordinária de indenização por danos morais.
Preliminar que se confunde com o mérito da causa.
Compensação de cheque. Devolução pelo motivo 35.
Constatação de adulteração no preenchimento da cártula.
Suposição de fraude. Culpa exclusiva do beneficiário. Dano
moral. Inocorrência. Indenização. Descabimento. Apelação
provida.
I - A recusa de compensação de cheque e sua devolução por
motivo relacionado ao código 35 da tabela de Resolução do
Banco Central não caracteriza, por si só, ilícito ou defeito
indenizável se o cheque contém adulteração que faz supor a
ocorrência de fraude.
II - A prova apresentada para ensejar o pedido de indeni-
zação, concernente à cópia do cheque devolvido, não é sufi-
ciente para demonstrar a falha na prestação do serviço
bancário, tendo em vista que a devolução do aludido
cheque, que ocorreu em razão da adulteração aparente de
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seu preenchimento, voltou-se para proteção do correntista
do banco, no caso, a pessoa emitente do título, tendo como
supedâneo as normas expedidas pelo Banco Central do
Brasil - Bacen.
III - Verificada a inocorrência de violação do direito do con-
sumidor e da dignidade da pessoa humana.
IV - Apelação provida (TJMA - Ap. Cível nº. 17.160/2009 -
Rel. Des. Marcelo Carvalho Silva - 2ª CC - j. em
25.08.2009).

Nesse diapasão, tenho que o banco apelado não
praticou nenhum ato ilícito capaz de gerar o dever de
indenizar e, nesse sentido, sabe-se que, para se falar em
indenização, devem-se observar três aspectos, que são:
a ilicitude do ato praticado, já que os atos regulares de
direito não ensejam reparação; o dano, ou seja, a efe-
tiva lesão suportada pela vítima; e o nexo causal, sendo
este a relação entre os dois primeiros, o ato praticado e
a lesão experimentada, sendo que a inexistência de
quaisquer desses pressupostos impossibilita a reparação
do dano ante a ausência do fato-consequência.

Vejamos o que a doutrina preconiza:

Deve, pois, o agente recompor o patrimônio (moral ou
econômico) do lesado, ressarcindo-lhe os prejuízos acar-
retados, à custa do seu próprio, desde que presente a subje-
tividade no ilícito (FELIPE, J. Franklin Alves. Indenização nas
obrigações por atos ilícitos. Belo Horizonte: Ed. Del Rey, p.
13, 1995).

E ainda:

Consiste a responsabilidade civil na obrigação que tem uma
pessoa - devedora - de reparar os danos causados a outra -
credora - dentro das forças de seu patrimônio, em decor-
rência de um ato ilícito ou de uma infração contratual. Visa
ela, pois, a recompor o patrimônio do lesado ou compensá-
lo pelos danos sofridos, desde que comprovado o nexo
causal entre o ato praticado e o prejuízo da vítima.

No caso em questão, não há que se falar em ato
ilícito indenizável, visto que, como já dito alhures, o
cheque foi devolvido por motivo justificado e causado
pela própria autora.

Dessarte, não há que se falar em qualquer ato
ilícito praticado pelo réu/apelado, razão pela qual deve
ser mantida a sentença tal como está lançada.

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso, para manter in totum a bem-lançada sentença.

Custas, pela apelante, restando suspensa a exigi-
bilidade nos termos da Lei 1.060/50.

DES.ª SELMA MARQUES (Presidente e Revisora) -
De acordo com o Relator.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo
com o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

Alienação fiduciária - Devedor - Constituição em
mora - Notificação - Necessidade - Efetiva
entrega - Prova - Não ocorrência - Medida 
liminar de busca e apreensão - Revogação

Ementa: Ação de busca e apreensão. Caracterização da
mora do devedor. Notificação extrajudicial em mesmo
endereço do contrato de financiamento. Cartório de re-
gistro de títulos e documentos de cidade diversa da do
devedor. Irrelevância. Prova do recebimento da notifi-
cação. Não comprovada. Cópia xerográfica. Emenda da
inicial. 

- Considera-se, para efeitos de comprovação da mora, a
entrega da intimação no endereço constante no contrato
de financiamento assinado pelo devedor, mesmo que
através de Cartório de Registro de Títulos e Documentos
de comarca diversa da comarca do devedor.

- Conquanto não seja necessário demonstrar que a noti-
ficação foi recebida a manus própria, é necessário que
haja prova incontestável sobre a certificação da entrega
desta notificação. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..1100..112211443322-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: MMaauurroo LLúúcciioo ddee FFrreeiittaass -
AAggrraavvaaddaa:: OOmmnnii SS..AA.. CCrrééddiittoo,, FFiinnaanncciiaammeennttoo ee
IInnvveessttiimmeennttoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nicolau Masselli, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO PARCIAL-
MENTE O PRIMEIRO VOGAL. 

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 2011 - Nicolau
Masselli - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NICOLAU MASSELLI - Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de atribuição de efeito suspen-
sivo ativo proposto por Mauro Lúcio de Freitas, contra a
douta decisão de 1º grau, f. 37-TJ, proferida nos autos
de Busca e Apreensão proposta por Omni S/A. Crédito
Financiamento e Investimento, em que o il. Magistrado a
quo deferiu a medida liminar de busca e apreensão do
bem descrito na inicial. 

Inconformado, o agravante interpôs o presente
recurso, onde alega que não foi notificado acerca do
débito, e, portanto, não foi constituído em mora. 


